
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 215178 - SP (2025/0287945-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : PRO-SAUDE ASSOCIACAO BENEFICENTE DE

ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR - EM
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO - SP155577
VITOR LUCIO DE MATOS - SP325227
DANIELE APARECIDA AGUIAR OKABAYASHI
SERTORIO - SP517504

AGRAVADO : SOUZA DANTAS MATERIAIS PARA CONSTRUCOES
LTDA

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA DE FALÊNCIAS E

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE
SÃO PAULO - SP

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DO FORO
REGIONAL IV LAPA - SÃO PAULO - SP

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS VINCULADOS AO
MESMO TRIBUNAL ESTADUAL. PRESERVAÇÃO DA

 AUTORIDADE DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
conflito de competência suscitado entre o Juízo da 3ª Vara de Falências e
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Recuperações Judiciais da Capital e o Juízo da 4ª Vara Cível do Foro Regional IV –
Lapa, ambos vinculados ao Tribunal de Justiça de São Paulo.
2. A agravante, em recuperação judicial, sustenta que a decisão agravada incorreu
em contradição ao afirmar que o conflito deveria ser dirimido internamente pelo
TJSP, defendendo que o Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido sua
competência para dirimir conflitos semelhantes, mesmo entre juízos pertencentes ao
mesmo tribunal estadual, especialmente quando está em discussão a preservação da
competência do juízo universal da recuperação judicial.
3. Alega que a decisão do Juízo Cível da Lapa, ao rejeitar a impugnação à penhora e
determinar o levantamento de valores, afronta a autoridade do juízo da recuperação
judicial e compromete a igualdade entre credores, conferindo tratamento privilegiado
a credor sujeito ao plano de soerguimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se compete ao Superior Tribunal de
Justiça conhecer de conflito de competência entre juízos vinculados ao mesmo
tribunal estadual, quando está em jogo a preservação da autoridade do juízo da
recuperação judicial sobre atos constritivos incidentes sobre o patrimônio da
recuperanda.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar conflitos de
competência está estritamente delimitada às hipóteses previstas no  I, , da art. 105,  d
Constituição Federal, que abrangem conflitos entre tribunais, entre tribunal e juiz a
ele não vinculado ou entre juízes vinculados a tribunais diversos, não incluindo
controvérsias entre órgãos jurisdicionais pertencentes ao mesmo tribunal de origem.
6. Os precedentes invocados pela agravante referem-se a situações em que havia
efetiva concorrência de competências entre órgãos pertencentes a tribunais diversos
ou circunstâncias excepcionais, não aplicáveis ao caso em exame, em que ambos os
juízos suscitados são vinculados ao mesmo Tribunal de Justiça de São Paulo.
7. Os fundamentos apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar a
conclusão anteriormente adotada, impondo-se a manutenção da decisão agravada por
seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento:
1. A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar conflitos de
competência está limitada às hipóteses previstas no  I, , da Constituição art. 105,  d
Federal, não abrangendo controvérsias entre órgãos jurisdicionais pertencentes ao
mesmo tribunal de origem.
Dispositivos relevantes citados: CF/1988,  I, ; º, II art. 105,  d  Lei n. 11.101/2005, art. 6
e III; CPC,  § 4º. art. 1.021,
Jurisprudência relevante citada: Não há jurisprudência relevante citada diretamente
aplicável ao caso.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 06/11/2025  12/11/2025,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti,
Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela
Teixeira e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, .13 de novembro de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : PRO-SAUDE ASSOCIACAO BENEFICENTE DE

ASSISTENCIA SOCIAL E HOSPITALAR - EM
RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO - SP155577
VITOR LUCIO DE MATOS - SP325227
DANIELE APARECIDA AGUIAR OKABAYASHI
SERTORIO - SP517504

AGRAVADO : SOUZA DANTAS MATERIAIS PARA CONSTRUCOES
LTDA

ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA DE FALÊNCIAS E

RECUPERAÇÕES JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE
SÃO PAULO - SP

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DO FORO
REGIONAL IV LAPA - SÃO PAULO - SP

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. CONFLITO
DE COMPETÊNCIA. JUÍZOS VINCULADOS AO MESMO
TRIBUNAL ESTADUAL. PRESERVAÇÃO DA AUTORIDADE DO

 JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO INTERNO
NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não conheceu do
conflito de competência suscitado entre o Juízo da 3ª Vara de Falências e
Recuperações Judiciais da Capital e o Juízo da 4ª Vara Cível do Foro Regional IV
– Lapa, ambos vinculados ao Tribunal de Justiça de São Paulo.
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2. A agravante, em recuperação judicial, sustenta que a decisão agravada incorreu
em contradição ao afirmar que o conflito deveria ser dirimido internamente pelo
TJSP, defendendo que o Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido sua
competência para dirimir conflitos semelhantes, mesmo entre juízos pertencentes
ao mesmo tribunal estadual, especialmente quando está em discussão a
preservação da competência do juízo universal da recuperação judicial.

3. Alega que a decisão do Juízo Cível da Lapa, ao rejeitar a impugnação à penhora
e determinar o levantamento de valores, afronta a autoridade do juízo da
recuperação judicial e compromete a igualdade entre credores, conferindo
tratamento privilegiado a credor sujeito ao plano de soerguimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se compete ao Superior Tribunal de
Justiça conhecer de conflito de competência entre juízos vinculados ao mesmo
tribunal estadual, quando está em jogo a preservação da autoridade do juízo da
recuperação judicial sobre atos constritivos incidentes sobre o patrimônio da
recuperanda.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar conflitos
de competência está estritamente delimitada às hipóteses previstas no art. 105, I, ,d
da Constituição Federal, que abrangem conflitos entre tribunais, entre tribunal e
juiz a ele não vinculado ou entre juízes vinculados a tribunais diversos, não
incluindo controvérsias entre órgãos jurisdicionais pertencentes ao mesmo tribunal
de origem.

6. Os precedentes invocados pela agravante referem-se a situações em que havia
efetiva concorrência de competências entre órgãos pertencentes a tribunais
diversos ou circunstâncias excepcionais, não aplicáveis ao caso em exame, em que
ambos os juízos suscitados são vinculados ao mesmo Tribunal de Justiça de São
Paulo.

7. Os fundamentos apresentados no agravo interno são insuficientes para infirmar a
conclusão anteriormente adotada, impondo-se a manutenção da decisão agravada
por seus próprios fundamentos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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8. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento:

1. A competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar conflitos
de competência está limitada às hipóteses previstas no art. 105, I, , dad
Constituição Federal, não abrangendo controvérsias entre órgãos jurisdicionais
pertencentes ao mesmo tribunal de origem.

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, ; Lei n. 11.101/2005, art. 6º,d
II e III; CPC, art. 1.021, § 4º.

Jurisprudência relevante citada: Não há jurisprudência relevante citada diretamente
aplicável ao caso.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por Pró-Saúde – Associação

Beneficente de Assistência Social e Hospitalar (em recuperação judicial) contra

decisão monocrática que não conheceu do Conflito de Competência suscitado em

face do Juízo da 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais da Capital e do

Juízo da 4ª Vara Cível do Foro Regional IV – Lapa, ambos vinculados ao Tribunal

de Justiça de São Paulo.

A agravante sustenta, em síntese, que a decisão agravada incorreu em

contradição ao afirmar que o conflito deveria ser dirimido internamente pelo TJSP,

uma vez que ambos os juízos integram o mesmo tribunal. Defende que este

Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido sua competência para dirimir

conflitos semelhantes, mesmo quando os juízos envolvidos pertencem ao mesmo

tribunal estadual, notadamente quando está em discussão a preservação da

competência do juízo universal da recuperação judicial.

Alega, ainda, que a decisão do Juízo Cível da Lapa, que rejeitou a

impugnação à penhora e determinou o levantamento de valores, afronta a

autoridade do juízo da recuperação e compromete a ,par conditio creditorum
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conferindo tratamento privilegiado a credor sujeito ao plano de soerguimento.

Requer, ao final, a reforma da decisão agravada para que do conflito se conheça e

seja reconhecida a competência do juízo da recuperação judicial.

É o relatório.

VOTO

A matéria controvertida nos autos consiste em definir se compete ao

Superior Tribunal de Justiça conhecer do conflito de competência suscitado entre

dois juízos vinculados ao mesmo Tribunal de Justiça estadual, quando em jogo

está a preservação da autoridade do juízo da recuperação judicial sobre atos

constritivos incidentes sobre patrimônio da recuperanda.

A decisão agravada entendeu não configurada a competência desta

Corte, por se tratar de conflito interno ao Tribunal de Justiça de São Paulo,

atraindo a disciplina do Regimento Interno daquela Corte.

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que a

competência do Superior Tribunal de Justiça para processar e julgar conflitos de

competência é estritamente delimitada às hipóteses previstas no art. 105, I, , dad

Constituição Federal, que expressamente atribui a este Tribunal a apreciação dos

conflitos instaurados entre quaisquer tribunais, entre tribunal e juiz a ele não

vinculado ou entre juízes vinculados a tribunais diversos, não abrangendo,

portanto, controvérsias surgidas entre órgãos jurisdicionais pertencentes ao mesmo

tribunal de origem.

Em suas razões, a agravante sustenta que a decisão agravada incorreu em

contradição, ao não conhecer do conflito sob o fundamento de que ambos os juízos

envolvidos integram o Tribunal de Justiça de São Paulo. Alega que o Superior

Tribunal de Justiça, em precedentes recentes (CC n. 213702/SP e CC n. 214138

/SP), reconheceu sua competência para dirimir situações análogas, nas quais
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também figuravam juízos vinculados ao TJSP, assegurando a prevalência do juízo

da recuperação judicial. Argumenta, ainda, que a decisão do Juízo Cível da Lapa,

ao rejeitar a impugnação à penhora e determinar o levantamento de valores, violou

a competência exclusiva do juízo universal, em afronta ao art. 6º, II e III, da Lei

n. 11.101/2005, comprometendo a igualdade entre credores e a efetividade do

plano de soerguimento.

 
Não obstante a agravante busque amparo em precedentes desta Corte

que enfrentaram situações relacionadas à preservação da competência do juízo

universal da recuperação judicial, tais julgados referem-se a hipóteses em que se 

verificava efetiva concorrência de competências entre órgãos pertencentes a

, ou, ainda, a circunstâncias excepcionais, solucionadas com basetribunais diversos

em fundamentos específicos e singulares.

No caso em exame, essa condição não se apresenta: ambos os juízos

suscitados são vinculados ao mesmo Tribunal de Justiça de São Paulo, inexistindo,

por conseguinte, o pressuposto constitucional que autoriza o processamento do

conflito perante esta Corte Superior.

Nessa perspectiva, os fundamentos articulados no agravo interno

mostram-se insuficientes para infirmar a conclusão anteriormente adotada,

impondo-se, por conseguinte, a manutenção da decisão agravada por seus próprios

fundamentos.

Ante o exposto, .nego provimento ao agravo interno

Fica o agravante advertido que a insistência na reiteração de recursos

manifestamente improcedentes, voltados a rediscutir matéria já decidida por esta

Corte e em harmonia com a jurisprudência consolidada, ensejará a aplicação da

multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt no CC 215.178 / SP
Número Registro: 2025/0287945-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10015435320168260004 10673931320238260100

Sessão Virtual de  a 06/11/2025  12/11/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : PRO-SAUDE ASSOCIACAO BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL 
E HOSPITALAR - EM RECUPERACAO JUDICIAL

ADVOGADOS : ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO - SP155577
VITOR LUCIO DE MATOS - SP325227
DANIELE APARECIDA AGUIAR OKABAYASHI SERTORIO - SP517504

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 
JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO - SP

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL IV LAPA 
- SÃO PAULO - SP

INTERES. : SOUZA DANTAS MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PRO-SAUDE ASSOCIACAO BENEFICENTE DE ASSISTENCIA SOCIAL 
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E HOSPITALAR - EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : ALEXSANDRA AZEVEDO DO FOJO - SP155577

VITOR LUCIO DE MATOS - SP325227
DANIELE APARECIDA AGUIAR OKABAYASHI SERTORIO - SP517504

AGRAVADO : SOUZA DANTAS MATERIAIS PARA CONSTRUCOES LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 3A VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES 

JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO - SP
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 4A VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL IV LAPA 

- SÃO PAULO - SP

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/11/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 12/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira e Nancy Andrighi votaram com
o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 12 de novembro de 2025
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